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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
FURTO QUALIFICADO. REINCIDÊNCIA. TEMA REPETITIVO 1.205 STJ. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente 

, sob o fundamento de que não se trata de hipótese de incidência dohabeas corpus
princípio da insignificância, em razão da ausência de preenchimento dos requisitos e
da incidência do Tema Repetitivo n. 1.205 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da insignificância é
aplicável em caso de furto qualificado, considerando a reincidência do paciente e o
valor dos objetos furtados.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência pacífica desta Corte não aplica o princípio da insignificância aos
crimes de furto qualificado, especialmente quando o paciente é reincidente.
4. O ínfimo valor da , diante da circunstância de reincidência e, portanto,res furtiva
reiteração delitiva, não justifica a aplicação do princípio da insignificância.
5. Não se constatou ilegalidade flagrante que justificasse a concessão de habeas

 de ofício.corpus

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. O princípio da insignificância não se aplica a crimes de furto
qualificado quando o agente é reincidente e presente, portanto, a reiteração delitiva. 2.
A ausência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado impede o conhecimento
do  substitutivo".habeas corpus

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 155; CP, art. 155, § 4º.
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STJ, AgRg no HC 926.575/DF, Rel. Min. AntonioJurisprudência relevante citada: 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 10.10.2024; STJ, AgRg no HC 882.046/SC, Rel.
Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, j. 3.10.2024; STJ, AgRg no HC 899.516/SC,
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 10.6.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,28/08/2025 03/09/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS), Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .04 de setembro de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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FURTO QUALIFICADO. REINCIDÊNCIA. TEMA REPETITIVO 1.205 STJ. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente 
, sob o fundamento de que não se trata de hipótese de incidência dohabeas corpus

princípio da insignificância, em razão da ausência de preenchimento dos requisitos e
da incidência do Tema Repetitivo n. 1.205 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da insignificância é
aplicável em caso de furto qualificado, considerando a reincidência do paciente e o
valor dos objetos furtados.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência pacífica desta Corte não aplica o princípio da insignificância aos
crimes de furto qualificado, especialmente quando o paciente é reincidente.

4. O ínfimo valor da , diante da circunstância de reincidência e, portanto,res furtiva
reiteração delitiva, não justifica a aplicação do princípio da insignificância.

5. Não se constatou ilegalidade flagrante que justificasse a concessão de habeas
 de ofício.corpus
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IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. O princípio da insignificância não se aplica a crimes de furto
qualificado quando o agente é reincidente e presente, portanto, a reiteração delitiva. 2.
A ausência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado impede o conhecimento
do  substitutivo".habeas corpus

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 155; CP, art. 155, § 4º.

STJ, AgRg no HC 926.575/DF, Rel. Min. AntonioJurisprudência relevante citada: 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 10.10.2024; STJ, AgRg no HC 882.046/SC, Rel.
Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, j. 3.10.2024; STJ, AgRg no HC 899.516/SC,
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 10.6.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WILLIAN BRUNO SILVA DE
SOUSA contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente o , poishabeas corpus
considerou não se tratar de hipótese de incidência do princípio da insignificância, ante
a ausência de preenchimento dos requisitos, bem como por incidência do Tema
Repetitivo n. 1.205 do STJ.

O agravante alega que, considerando o valor do  subtraída, não houveres
ofensa ao bem jurídico tutelado e a circunstância de ser o delito qualificado pelo
concurso de agente e pela fraude não impede, por si só, o reconhecimento da
bagatela.

Sustenta que a reincidência não obsta a possibilidade de aplicação da benesse.
Adiciona que o valor do bem subtraído consta no auto de exibição e apreensão

e é irrisório. 
Ao final, requer: "a reconsideração da decisão agravada ou, subsidiariamente, o

julgamento do presente Agravo Regimental, com a devida apreciação do mérito pela
.Turma do Superior Tribunal de Justiça"

Pela decisão de fl. 364, não houve retratação. O Ministério Público Federal,
instado a se manifestar, opinou pelo não provimento do agravo regimental (fls. 379
/381).

É o relatório. 

VOTO

O agravo regimental deve ser conhecido, uma vez que foram preenchidos os
pressupostos de admissibilidade recursal, dentre eles, a tempestividade.
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A insurgência se dá quanto a não aplicação do princípio da insignificância no
caso concreto.  

Ocorre que, quanto ao mérito, a decisão agravada deve ser mantida por seus
próprios fundamentos, :in verbis

 
"Cuida-se de impetrado em favor deHabeas Corpus 

WILLIAN BRUNO SILVA DE SOUSA em que se aponta
como ato coator o acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS
assim ementado:

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.

APELAÇÃO CRIMINAL. FURTO QUALIFICADO.
CONCURSO DE AGENTES E FRAUDE. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. DOSIMETRIA.
SENTENÇA MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO.

 
Consta dos autos que o paciente foi condenado à

pena de 03 (três) anos de reclusão e multa, no regime
aberto, pela prática do crime previsto no artigo 155,  § 4º, II
e IV, do Código Penal.

Em suas razões, sustenta a impetrante a ocorrência
de constrangimento ilegal, porquanto deixou de ser
reconhecida a atipicidade material da conduta em razão do
princípio da insignificância, mesmo estando presentes os
requisitos para a sua aplicação. 

Aduz, ainda, que a reincidência não poderia obstar
a aplicação de referida benesse.

Requer, em suma, a absolvição do paciente.
É o .relatório
 

.Decido
A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n.

535.063/SP, firmou o entendimento de que não cabe 
 substitutivo de recurso próprio, impondo-seHabeas Corpus

o não conhecimento da impetração, salvo quando
constatada alguma teratologia no ato judicial impugnado
(Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25.8.2020).

Assim, passo à análise das razões da impetração a
fim de verificar se há flagrante ilegalidade que justifique a
concessão do de ofício.writ 

Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão
impugnado a seguinte fundamentação para afastar a
aplicação do princípio da insignificância:

 
De outro lado, como bem destacou o douto

magistrado, evidencia uma maior reprovabilidade de sua
conduta o fato de o acusado ter cometido o crime de furto
qualificado pelo concurso de agentes e pela fraude,
circunstâncias que impedem a aplicação do princípio da
insignificância (fl. 316).

 
Segundo entendimento firmado pela Terceira Seção

do STJ a aplicação do princípio da insignificância exige o
preenchimento de quatro condições, a saber: a) a mínima
ofensividade da conduta do agente; b) a ausência de
periculosidade social na ação; c) o reduzido grau de
reprovabilidade do comportamento e; d) a inexpressividade
da lesão jurídica provocada.

Por outro lado, segundo a jurisprudência firmada
nesta Corte, o princípio da bagatela pode ser afastado
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quando: a) o valor da  for superior a 10% dores furtiva
salário mínimo vigente à época dos fatos,
independentemente da condição financeira da vítima; b)
houver reiteração ou habitualidade no cometimento de
crimes de natureza patrimonial ou maus antecedentes
criminais por crimes de outra natureza, podendo ser
consideradas ações penais em curso para caracterizar a
habitualidade delitiva; e c) o crime for de furto qualificado. 

Nesse sentido, vale citar os seguintes
julgados: AgRg no HC n. 926.575/DF, Rel. Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 10.10.2024;
AgRg no HC n. 882.046/SC, Rel. Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, DJe de 3.10.2024; AgRg no HC
n. 925.508/MG, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, DJe de 25.9.2024; AgRg no HC n. 933.248/MS,
Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de
24.9.2024; AgRg no HC n. 925.164/DF, Rel. Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 20.9.2024; AgRg no
HC n. 835.749/RJ, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma,  DJe de 18.9.2024; AgRg no HC n. 924.446/SC,
Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe
de 12.9.2024; AgRg no HC n. 921.477/SC, Rel. Ministro
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 5.9.2024; AgRg
no HC n. 918.551/SC, Rel. Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, DJe de 5.9.2024; AgRg no RHC n.
179.378/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, DJe de 4.9.2024; AgRg no HC n. 867.178/SC, Rel.
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de
27.8.2024; AgRg no HC n. 881.822/SC, relator Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de
3.7.2024; AgRg no RHC n. 185.973/PR, Rel. Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de
18.4.2024; AgRg no HC n. 811.161/SC, Rel. Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 23.8.2023;
AgRg no AREsp n. 2.258.620/RS, Rel. Ministro Teodoro
Silva Santos, Sexta Turma, DJe de ; AgRg no15/12/2023
HC n. 744.150/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, DJe de 9.3.2023.

Além disso, segundo entendimento sedimentado no
julgamento do Tema Repetitivo n. 1.205, "a restituição
imediata e integral do bem furtado não constitui, por si só,
motivo suficiente para a incidência do princípio da
insignificância".

Por fim, inexistente laudo de avaliação, torna-se
impossível verificar se os bens furtados eram de pequena
monta, requisito indispensável para a aferição da
expressividade ou não da lesão jurídica provocada e,
consequentemente, para a aplicação do princípio da
insignificância (AgRg no HC n. 899.516/SC, Rel. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de
10.6.2024; AgRg no HC n. 924.446/SC, Rel.  Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de
12.9.2024). 

Nessa linha, o julgado impugnado não diverge da
jurisprudência do STJ, no tocante à aplicação do princípio
da insignificância, porque se trata de furto qualificado.

Conclui-se, assim, que no caso em análise não há
manifesta ilegalidade a ensejar a concessão da ordem de
ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c
/c o art. 210, ambos do RISTJ, indefiro liminarmente o

."presente Habeas Corpus
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Primeiramente, não há ilegalidade na decisão que apontou que "não cabe
habeas corpus substitutivo de recurso próprio, impondo-se o não conhecimento da

.impetração, salvo quando constatada alguma teratologia no ato judicial impugnado"
Ressalto que a jurisprudência deste Tribunal Superior é uníssona no sentido de

que realmente o  não é substitutivo de recurso adequado e só é cabível habeas corpus
em casos de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no caso em testilha.

Sobre a temática, confira-se:
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS
CORPUS. FURTO QUALIFICADO. ENCAMINHAMENTO
DO ACUSADO E DA VÍTIMA PARA PRESTAREM
DECLARAÇÕES. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
INAPLICABILIDADE. ORDEM DENEGADA.

I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente

condenado por furto simples, questionando a legalidade da
afirmada condução coercitiva e a aplicação do princípio da
insignificância, além de pleitear a fixação de regime aberto
para cumprimento da pena.

2. A defesa alega violação dos arts. 5º, LXI, da CF
/88, e 283 do CPP, e sustenta que o reconhecimento
pessoal e as provas dele derivadas são ilegais, além de
pleitear a aplicação do princípio da insignificância e a
fixação de regime aberto.

3. O Tribunal de Justiça de São Paulo negou
provimento à apelação defensiva, mantendo a condenação
do paciente.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a

alegada condução coercitiva do paciente foi ilegal e se o
princípio da insignificância é aplicável ao caso.

5. Outra questão em discussão é a adequação do
regime prisional fixado, considerando a reincidência e os
maus antecedentes do paciente.

III. Razões de decidir
6. O habeas corpus não é substitutivo de recurso

adequado e só é cabível em casos de flagrante ilegalidade,
o que não se verifica no caso.

7. O encaminhamento do suspeito, em companhia
da vítima, à autoridade policial, após ser detido por ela,
constitui procedimento regular e necessário, não
configurando constrangimento ilegal.

8. O princípio da insignificância não se aplica, pois o
valor do bem subtraído não é ínfimo e o paciente é
reincidente com maus antecedentes.

9. A fixação de regime inicial fechado é justificada
pela reincidência e pelos maus antecedentes do paciente,
mesmo com pena inferior a quatro anos.

IV. Dispositivo e tese
10. Ordem denegada.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não

substitui recurso adequado e só é cabível em casos de
 2. O encaminhamento do suspeito,flagrante ilegalidade.

em companhia da vítima, à autoridade policial, após ser
detido por ela, constitui procedimento regular e necessário,
não configurando constrangimento ilegal. 3. O princípio da
insignificância não se aplica a réus reincidentes com maus
antecedentes. 4. O regime inicial fechado é justificado para
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réus reincidentes com circunstâncias judiciais
desfavoráveis".

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º,
LXI; CPP, art. 283.Jurisprudência relevante citada: STJ,
AgRg no HC 793.886/SP, Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 25/4/2023

.28/4/2023
(HC n. 893.778/SP, relator Ministro Sebastião Reis

Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 11/6/2025
.) (grifos nossos).23/6/2025

 
No mérito, é mister recordar que a aplicação do princípio da insignificância exige

a observância cumulativa de quatro requisitos objetivos, quais sejam, a mínima
ofensividade da conduta, a nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido grau de
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

Quanto ao tema, o Plenário do eg. Supremo Tribunal Federal, ao examinar,
conjuntamente, o HC n. 123.108/MG, o HC n. 123.533/SP e o HC n. 123.734/MG,
todos de relatoria do Ministro ROBERTO BARROSO, definiu que a incidência do
princípio da insignificância deve ser feita caso a caso (Informativo n. 793/STF).

Nessa linha, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 221.999
/RS, de Relatoria do Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe ,10/12/2015
estabeleceu que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da
insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, a verificação que a
medida é socialmente recomendável.

No caso em testilha, o ínfimo valor da  , diante das circunstâncias dores furtiva
crime, da reincidência e, assim, da reiteração delitiva, não justifica a aplicação do
princípio da insignificância em consonância com a jurisprudência pacificada do
Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça.

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS

CORPUS.  FURTO QUALIFICADO. BAIXO VALOR
FURTADO. RESTITUIÇÃO INTEGRAL À VÍTIMA.
REINCIDÊNCIA EM DELITOS PATRIMONIAIS.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não se revela possível a aplicação do princípio
da insignificância, a despeito do baixo valor dos bens
subtraídos. É que, além de se tratar da forma qualificada
do delito, os pacientes são reincidentes em crimes dessa
mesma natureza, circunstância essa que afasta a
possibilidade de reconhecimento da atipicidade material da
conduta.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 996.275/SC, relator Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
, DJEN de .). (grifos nossos).11/6/2025 16/6/2025

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA E
 REGIME PRISIONAL MENOSFURTO QUALIFICADO.

GRAVOSO E SUBSTITIÇÃO DA PENA POR
RESTRITIVAS DE DIREITOS. INOVAÇÃO RECURSAL.
AGRAVO IMPROVIDO.
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I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

indeferiu liminarmente habeas corpus, pleiteando
absolvição pela atipicidade material da conduta, com base
no princípio da insignificância.

2. Os agravantes são reincidentes em crimes
patrimoniais, e o furto foi qualificado por meio de escalada
e rompimento de obstáculo.

3. A Corte de origem negou a aplicação do princípio
da insignificância, considerando a reincidência específica e
a maior reprovabilidade da conduta.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a

reincidência específica e a qualificação do furto por
escalada e rompimento de obstáculo impedem a aplicação
do princípio da insignificância.

III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do STJ estabelece que o

princípio da insignificância pode ser afastado em casos de
reincidência específica e furto qualificado.

6. A restituição imediata e integral do bem furtado
não constitui motivo suficiente para a aplicação do princípio
da insignificância.

7. A ausência de laudo de avaliação impede a
verificação da pequena monta dos bens furtados, requisito
indispensável para a aplicação do princípio da
insignificância.

8. A defesa inovou ao requerer a fixação de regime
menos gravoso e a conversão da pena corporal em
restritiva de direitos, o que não se admite, em virtude da
preclusão consumativa.

IV. Dispositivo e tese
9. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A reincidência específica e

a qualificação do furto por escalada e rompimento de
obstáculo afastam a aplicação do princípio da
insignificância. 2. A restituição imediata e integral do bem
furtado não é suficiente para a aplicação do princípio da
insignificância. 3. A ausência de laudo de avaliação impede
a verificação da pequena monta dos bens furtados,
requisito para a aplicação do princípio da insignificância".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 155; CP,
art. 155, § 4º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC
926.575/DF, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, j. 10.10.2024; STJ, AgRg no HC 882.046/SC, Rel.
Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, j. 3.10.2024; STJ,
AgRg no HC 899.516/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, j. 10.6.2024.

(AgRg no HC n. 986.356/MG, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN6/5/2025
de .). (grifos nossos).12/5/2025

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO.
AGRAVOPRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

não conheceu do habeas corpus ao fundamento de que
não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente
previsto, salvo em situação de flagrante ilegalidade.
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2. O agravante sustenta que, apesar de se tratar de
furto qualificado e o paciente ser reincidente, as
peculiaridades do caso autorizam a aplicação do princípio
da insignificância, considerando o ínfimo valor dos objetos
furtados.

II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se é aplicável o

princípio da insignificância em caso de furto qualificado,
considerando a reincidência do paciente e o valor dos
objetos furtados.

III. Razões de decidir
4. A jurisprudência pacífica desta Corte não aplica o

princípio da insignificância aos crimes de furto qualificado,
especialmente quando o paciente possui maus
antecedentes e é multirreincidente.

5. O ínfimo valor da res furtiva, diante das
circunstâncias de reincidência e maus antecedentes, não
justifica a aplicação do princípio da insignificância.

6. Não se constatou ilegalidade flagrante que
justificasse a concessão de habeas corpus de ofício.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 1. O princípio da insignificância

não se aplica a crimes de furto qualificado quando o
agente é reincidente e possui maus antecedentes. 2. A
ausência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado
impede o conhecimento do habeas corpus substitutivo.

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos
legais específicos citados. Jurisprudência relevante citada:
STF, AgRg no HC n. 180.365, Min. Rosa Weber, Primeira
Turma, julgado em ; STF, AgRg no HC n.27/03/2020
147.210, Min. Edson Fachin, Segunda Turma, julgado em
30.10.2018; STJ, HC n. 535.063/SP, Min. Sebastião Reis
Junior, Terceira Seção, julgado em ; STJ, AgRg10/06/2020
no HC n. 852.439/SC, Min. Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n.02/09/2024
901.549/SC, Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em .16/09/2024

(AgRg no HC n. 958.085/SC, relator Ministro Otávio
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP),
Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)6/5/2025 9/5/2025
(grifos nossos).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
PRIMEIRA PACIENTE REINCIDENTE. HABITUALIDADE
DELITIVA DA SEGUNDA. CONCURSO DE AGENTES.
AUSÊNCIA DE REDUZIDO GRAU DE
REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO.
OFENSIVIDADE DA CONDUTA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A aplicação do princípio da insignificância reflete
o entendimento de que o Direito Penal deve intervir
somente nos casos em que a conduta ocasionar lesão
jurídica de certa gravidade, devendo ser reconhecida a
atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou
leves, estas consideradas não só no seu sentido
econômico, mas também em função do grau de afetação
da ordem social que ocasionem.

2. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal, o princípio da insignificância tem como vetores a
mínima ofensividade da conduta, a nenhuma
periculosidade social da ação, o reduzido grau de
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reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da
lesão jurídica provocada.

3. A jurisprudência da Quinta Turma deste Tribunal
firmou-se no sentido de impedir a incidência do
mencionado princípio na hipótese em que o paciente é
reincidente ou ostenta inquéritos policiais ou ações penais
em curso, pois, apesar de ser tecnicamente primário, essa
circunstância evidencia a habitualidade delitiva do agente.

4. Inviável o reconhecimento de crime bagatelar, in
, porquanto a reincidência específica de uma dascasu

pacientes demonstra uma maior reprovabilidade de seu
comportamento, a ensejar a incidência do Direito Penal
como forma de coibir a reiteração criminosa.

Precedentes.
5. Embora tecnicamente primária, a segunda

paciente responde a uma ação penal pelo crime de roubo
e outra por furto qualificado, indicando sua habitualidade
delitiva, a corroborar o óbice a adoção do dito brocardo.

6. É inaplicável o princípio da insignificância quando
o delito foi praticado em concurso de agentes, nos termos
da jurisprudência deste Tribunal Superior.

7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 246.784/RS, relator Ministro Jorge

Mussi, Quinta Turma, julgado em , DJe de 19/8/2014
.). (grifos nossos).27/8/2014

 
Outrossim, cumpre registrar que esta Quinta Turma reconhece que o princípio

da insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva,
salvo excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal medida
recomendável, o que não ocorreu nos autos.

A reiteração no cometimento de infrações penais se reveste de relevante
reprovabilidade e não se mostra compatível com a aplicação do princípio da
insignificância, a reclamar a atuação do Direito Penal.

Deve-se enfatizar, por oportuno, que o princípio da bagatela não pode servir
como um incentivo à prática de pequenos delitos.

Assim, o princípio da insignificância é verdadeiro benefício na esfera penal,
razão pela qual não há como deixar de se analisar o passado criminoso do agente, sob
pena de se instigar a multiplicação de pequenos crimes pelo mesmo autor.

Além do que, esta Corte Superior firmou jurisprudência, inclusive sob o rito dos
recursos repetitivos, Tema n. 1.205, no sentido de que "A restituição imediata e integral
do bem furtado não constitui, por si só, motivo suficiente para a incidência do princípio

 (REsp n. 2.062.095/AL, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,da insignificância"
Terceira Seção, julgado em , DJe de ).25/10/2023 30/10/2023

Neste sentido, colaciono os precedentes deste Tribunal Superior:
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA.
FURTO TENTADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
ATIPICIDADE MATERIAL. INAPLICABILIDADE.
MULTIRREINCIDÊNCIA. RESTITUIÇÃO DA RES
FURTIVA. MOTIVAÇÃO INSUFICIENTE PARA
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INDICIDÊNCIA DO PRINCÍPIO INSIGNIFICÂNCIA. TEMA
N. 1.205 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ.
ATENUANTE INOMINADA DO ART. 66 DO CÓDIGO
PENAL - CP. NÃO INCIDÊNCIA JUSTIFICADA PELA
CORTE ESTADUAL. REANÁLISE DO TEMA PELO STJ.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA PRESENTE VIA.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. Consoante entendimento da Suprema Corte, são
requisitos para aplicação do princípio da insignificância: a
mínima ofensividade da conduta, a ausência de
periculosidade social na ação, o reduzido grau de
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da
lesão jurídica provocada.

2. Esta Quinta Turma reconhece que o princípio da
insignificância não tem aplicabilidade em casos de
reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente,
quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal medida
recomendável, o que não ocorreu nos autos. A reiteração
no cometimento de infrações penais se reveste de
relevante reprovabilidade e não se mostra compatível com
a aplicação do princípio da insignificância, a reclamar a
atuação do Direito Penal. Deve-se enfatizar, por oportuno,
que o princípio da bagatela não pode servir como um
incentivo à prática de pequenos delitos.

No caso em análise, as instâncias ordinárias
concluíram que não houve reduzido grau de
reprovabilidade do comportamento e nem ausência de
periculosidade social na ação, pois se trata de agente
reincidente e portador de maus antecedentes, inclusive na
prática de crimes contra o patrimônio. Verifica-se, da
sentença condenatória, que o agravante possui sete
condenações transitadas em julgado, sendo seis por furto,
e, como bem destacou o Ministério Público Federal - MPF
em manifestação perante esta Corte Superior, "constata-se
que o ora paciente apresenta maus antecedentes e é
multirreincidente específico em crimes patrimoniais, o que
configura fundamento suficiente para a não incidência do
princípio da insignificância no presente caso", fundamentos
que também adoto como razão de decidir. Nesse contexto,
a conduta do agravante é incompatível com a aplicação do
princípio da insignificância.

3. Esta Corte Superior firmou jurisprudência,
inclusive sob o rito dos recursos repetitivos, Tema n. 1205,
no sentido de que "A restituição imediata e integral do bem
furtado não constitui, por si só, motivo suficiente para a
incidência do princípio da insignificância" (REsp n.
2.062.095/AL, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Terceira Seção, julgado em , DJe de 25/10/2023 30/10/2023
).

4. A pretensão de aplicação da atenuante
inominada do art. 66 do Código Penal - CP foi afastada
pela Corte de origem, no julgamento dos embargos de
declaração, a qual asseverou que: "Em relação à
atenuante genérica prevista no artigo 66 do Código Penal,
não se vislumbra, no caso concreto, motivo suficiente que
faça concluir pela sua incidência. Ou seja, o valor ínfimo da
res furtiva não enseja a aplicação da atenuante inominada,
como quer fazer crer o embargante".

Dessa forma, justificada a ausência dos requisitos
para a aplicação da atenuante inominada pela Corte de
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origem, diante das circunstâncias do caso concreto, rever
esse entendimento demandaria revolvimento de fatos e
provas, procedimento vedado na via do writ.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 905.630/SC, relator Ministro Joel

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN12/2/2025
de .). (grifos nossos).17/2/2025

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE
FURTO QUALIFICADO MEDIANTE ESCALADA.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.
PACIENTE REINCIDENTE E COM MAUS
ANTECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE
NEGA PROVIMENTO.

1. "O princípio da insignificância é verdadeiro
benefício na esfera penal, razão pela qual não há como
deixar de se analisar o passado criminoso do agente, sob
pena de se instigar a multiplicação de pequenos crimes
pelo mesmo autor, os quais se tornariam inatingíveis pelo
ordenamento penal. Imprescindível, no caso concreto,
porquanto, de plano, aquele que é contumaz na prática de
crimes não faz jus a benesses jurídicas" (HC 544.468/SP,
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA,
QUINTA TURMA, julgado em , DJe ).6/2/2020 14/2/2020

2. Ademais, "Tendo o furto sido praticado mediante
escalada, resta demonstrada maior reprovabilidade da
conduta, o que obsta a aplicação do princípio da
insignificância. Precedentes." (AgRg no HC n. 796.563/MS,
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .)22/5/2023 25/5/2023
3. Por fim, a restituição imediata e integral do bem

furtado não constitui, por si só, motivo suficiente para a
incidência do princípio da insignificância (REsp n. 2.062.375
/AL, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção,
julgado em , DJe de ), entendimento25/10/2023 30/10/2023
firmado no Tema Repetitivo 1205.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 965.502/SP, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJEN de .) (grifos nossos).5/3/2025 10/3/2025

 
Assim, as razões trazidas pela defesa em agravo regimental não foram capazes

de ensejar a reforma da decisão agravada, devendo ser esta mantida por seus próprios
fundamentos.

Ante o exposto, voto pelo conhecimento do agravo regimental e, no mérito, pelo
desprovimento.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 991.013 / DF
Número Registro: 2025/0102189-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07221162420238070020 7221162420238070020

Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
PACIENTE : WILLIAN BRUNO SILVA DE SOUSA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILLIAN BRUNO SILVA DE SOUSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos28/08/2025 03/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti (Desembargador

Convocado TJRS), Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 03 de setembro de 2025
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